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respetivos pelouros, praticarem as competências necessárias à realização 
de despesas de locação e aquisição de bens e serviços até ao montante 
de 300 000 EUR, sem IVA incluído, para posterior desenvolvimento 
concursal, no âmbito legal.

2 — As competências do presidente do conselho de administração, 
nas suas ausências ou impedimentos, serão exercidas pela vogal execu-
tiva, Dra. Manuela Mota Pinto, pelo vogal executivo Dr. Carlos Santos, 
pelo Diretor Clínico, Dr. Francisco Parente, e pela Enfermeira Diretora, 
Enf.ª Áurea Andrade, por esta respetiva ordem na ausência ou impedi-
mento do vogal que o precede.

3 — Os membros do conselho de administração podem subdelegar 
no pessoal de direção e chefia as competências atribuídas, nos termos 
do artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, com exceção 
das previstas no artigo 45.º

4 — As competências delegadas e subdelegadas podem ser avocadas 
a todo o tempo.

5 — A presente deliberação produz efeitos a 25 de junho de 2018, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados no 
âmbito dos poderes agora atribuídos.

22 de Outubro de 2018. — O Presidente do Conselho de 
Administração, Fernando de Jesus Regateiro.

311754578 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1219/2018
Após homologação por deliberação de 06/09/2018 do Conselho de 

Administração do Hospital Garcia de Orta, EPE, torna -se pública a 
lista de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para provimento de um lugar de assistente graduado sénior de 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1220/2018
Por deliberação de 17 de outubro de 2018, do Conselho de Adminis-

tração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:
João António Pinheiro Dias Freixo, Assistente Graduado Sénior de 

Medicina Interna, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, 
autorizada a redução de mais uma hora do seu horário semanal, (de 
36 horas para 35 horas semanais), a partir de 1 de novembro de 2018, 
ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, sucessivamente alterado e aplicável por força do disposto na 
alínea a) do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
sucessivamente alterado.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
22 de outubro de 2018. — O Presidente do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., Dr. António 
Vieira Pires.

311756465 

Cardiologia da carreira especial médica, aberto pelo Aviso n.º 1969/2018, 
publicado no Diário da República, n.º 26, 2.ª série, de 06 de fevereiro 
de 2018:

1.ª . Dra. Maria Luisa Rodrigues da costa Bento — 15,46 valores 
(quinze valores e quarenta e seis centésimas).

2.ª Dr. Luís Filipe Esteves Brandão Alves (quinze valores e dezanove 
centésimas)

12/10/2018. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 
Daniel Lopes Ferro.

311725985 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 16041/2018

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho, na carreira/categoria 
de Assistente Operacional — Área de Atividade de Condutor de 
Máquinas Pesadas e Veículos Especiais.
1 — Para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e conforme o preceituado nos artigos 30.º 
e 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação em vigor, e nos 
termos do n.º 1, do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, na redação em vigor, torna -se público que, por deliberação 
tomada pela Câmara Municipal, em 7 de novembro de 2017, se encontra 
aberto procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho, na carreira/categoria de As-
sistente Operacional — Área de Atividade de Condutor de Máquinas 
Pesadas e Veículos Especiais, na Divisão de Acessibilidades Viárias 
e Gestão de Frotas, previsto e não ocupado, no mapa de pessoal do 
Município de Albufeira.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1, do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no organismo.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Secretário de Estado da Administração Local em 15 
de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação.”, razão pela qual esta Autarquia não fez 
a referida consulta.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público, (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do Município de Albufeira, 
(www.cm -albufeira.pt), a partir da data da publicação no Diário da 
República deste aviso, e por extrato, em jornal de expansão nacional no 
prazo máximo de três dias úteis contados da data daquela publicação.

5 — Legislação aplicável — Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação em vigor; 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro; Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro; Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

6 — Âmbito do recrutamento: Trabalhadores com ou sem vínculo 
de emprego público (cf. artigo 30.º, n.º 5 da LTFP). Sem prejuízo do 
disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, nos termos em caso de impos-
sibilidade de ocupação do posto de trabalho naqueles termos, e com 
vista ao cumprimento dos princípios orientadores da gestão dos recursos 
humanos na Administração Pública, de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, proceder -se -á ao recrutamento 
de pessoal com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público, podendo candidatar -se trabalhadores com e sem 
vínculo, tendo em conta a autorização dada pela Câmara Municipal, em 
reunião de 7 de novembro de 2017.

7 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Albufeira.

8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar: Conduz máquinas 
pesadas de movimentação de terras, manobrando também sistemas 
hidráulicos ou mecanismos complementares das viaturas; zela pela 
conservação e limpeza das viaturas, verifica diariamente os níveis de 
óleo e água e comunica as ocorrências normais detetadas nas viaturas; 
pode conduzir outras viaturas ligeiras ou pesadas; é responsável pelos 
equipamentos sob a sua guarda e pela correta utilização, procedendo, 
quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.


